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O debate sobre a projetada As­
sembleia Constituinte tem con­
tado, como é natural, com a 

destacada participação de juristas. O 
que será talvez algo surpreendente 
nessa participação é que ela se tem 
distinguido, no caso de alguns dos 
mais eminentes e vocais dentre eles, 
por um marcado radicalismo. 

Com efeito, manifestações reitera­
das de vários de nossos juristas 
revelam- que a mobilização em torno 
da Constituinte surge aos seus olhos 
como a oportunidade para a realiza­
ção de nada menos do que uma 
autêntica revolução. Para citar al­
guns exemplos, é este o caso de 
Roberto Mangabeira Unger, que tem 
falado (como em conferência profe­
rida na Universidade Federal de 
Minas Gerais (UFMG), em 21 de 
maio deste ano) na necessidade de se 
instituir, com a nova Constituição, 
uma forma de relacionamento entre 
Estado e sociedade caracterizada por 
"fluidez total" e mesmo pela "sub­
versão permanente". É o caso tam­
bém de Raymundo Faoro, que, em 
artigos e entrevistas, tem insisten­
temente tratado em termos de farsa 
e de conciliação espúria as iniciati­
vas relacionadas com a Constituição 
a ser elaborada, e mesmo, na 
verdade, o processo geral de transi­
ção que o País vem supostamente 
vivendo nos últimos tempos. Her-
mann Baeta, presidente ungido pela 
autoridade do cargo de presidente da 
OAB, é outro que se tem pronuncia­
do, e não apenas a titulo pessoal, em 
termos afins à perspectiva dos dois 
anteriores. 

Menos mal que possamos contar, 
no Pais, com juristas comprometidos 
de maneira veemente com objetivos 

progressistas e mudancistas, e que se 
chegue mesmo a ter a adesão 
institucional de uma entidade como a 
OAB a tais objetivos: nãd muito 
tempo atrás, direito parecia sinóni­
mo, entre nós, de entranhado conser­
vadorismo e de insensibilidade para 
com a dimensão mais viva e dramá­
tica da realidade social. A sensibili­
dade face a essa dimensão é sem 
dúvida um componente da postura 
que agora distingue nosso radicalis­
mo jurídico. Isso está longe de 
significar, porém, que as recomen­
dações que têm brotado dele estejam 
baseadas em sociologia de boa quali­
dade, ou no esforço de diagnosticar 
com acerto a realidade a que tais 
recomendações se referem — e de 
procurar, assim, dotá-las de viabili­
dade. A deficiência nesse aspecto 
surpreende sobretudo no que se 
refere a mestre Faoro, autor de um 
clássico das Ciências Sociais brasi­
leiras ("Os Donos do Poder") mar­
cado por intenso realismo e mesmo 
pessimismo. 

Ora, não se faz revolução com 
Assembleia Constituinte. Esta, no 
melhor dos casos, consagra legal­
mente avanços que se tenham con­
quistado previamente. E é .preciso 
reconhecer que mesmo o objetivo 
"minimalista de fazer da nova 
Constituição um instrumento estável 
e eficaz de garantia das meras 
"liberdades liberais", ou dos direitos 
civis e políticos básicos, é um 
objetivo altamente problemático. 
Pois mesmo ele encerra o dilema de 
se tratar de inaugurar artificial e 
deliberadamente uma tradição nova 
contra tradições já existentes e 
estabelecidas, e portanto representa 
uma empreitada que se dá, por 
definição, em condições adversas. 
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Acrescente-se que um fator decisivo 
a compor o paradoxo inerente à ação 
de construção constitucional tem a 
ver com o fato de que as tradições 
existentes se acoplam com relações 
reais de poder — e que o trabalho de 
elaboração de uma Constituição, que 
visa a regular no dia-a-dia o jogo dos 
interesses, não pode esperar ser bem 
sucedido se se começa simplesmente 
por ignorar tais relações de poder. 
Ele deve antes procurar assegurar 
lastro social adequado nas relações 
reais das forças cujo entrechoque 
cotidiano procuraram balizar — 
mesmo se uma importante dimensão 
dos objetivos perseguidos por algu­
mas dessas forças, ou ocasionalmen­
te de maneira mais ou menos consen­
sual por todas elas, for justamente o 
de induzir a transformação de tais 
relações. 

Assim, buscar a fluidez institucio­
nal total e a "subversão permanen­
te" representaria, obviamente, recu­
sar qualquer garantia aos titulares 
de certos interesses proeminentes na 
estrutura social brasileira de nossos 
dias. Imaginar que, pelo trabalho da 
Constituinte, se possa chegar a ar­
ranjos institucionais que consagrem 
tal fluidez significa, portanto, iludir-
se na expectativa de uma espécie de 
abdicação por parte daqueles inte­
resses, como se disporiam a respeito, 
para tomar uma das feições mais 
ostensivas de nossos problemas polí­
ticos correntes, as Forças Armadas? 
De seu lado, se supomos que Faoro 
tem razão ao salientar, em sua obra 
clássica, o continuado controle do 
poder pelo "estamento burocrático", 
como justificar-se a presunção de que 
os fatores que concorrem para pro­
duzir essa triste realidade podem, de 
súbito, ser desconsiderados? 
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Por certo, não se trata aqui de 
recomendar uma espécie de quietis-
mo ou a renúncia, em nome do 
realismo, ao indispensável esforço de 
construção institucional transforma­
dora. Mas trata-se, sem dúvida, de 
afirmar que, se esse esforço requer 
ousadia e inventividade, ele as re­
quer antes de mais nada para que se 
possa conciliar o empenho de mu­
dança com as limitações e constru­
ções do presente e com o realismo em 
sua avaliação. Patentemente, não 
teríamos um desafio real de "enge­
nharia política" se tais limitações 
não existissem e tudo fosse permiti­
do. Como não é este o caso, impõe-se 
encarar as condições para se enfren­
tar com êxito o desafio existente. E a 
condição inicial é a de reconhecer 
que não se pode pretender como que 
abolir as duras realidades de nossa 
estrutura sócio-política por meio do 
simples ato legal correspondente á 
implantação de uma nova Constitui­
ção: ao contrário, esta deve, em 
ampla medida, incorporar e dar 
expressão institucional a aspectos 
importantes daquela estrutura, ainda 
que com vistas a mitigá-los ou 
"domesticá-los" em sua tradução 
legal e a obter eventualmente sua 
mudança mais profunda. Assim tal­
vez se consiga evitar fazer da 
Constituição, mais uma vez, uma 
ficção — ou, pior ainda, um fator de 
agravamento dos problemas que su­
postamente se trataria de resolver 
através dela. 

•AMO W A N D m i T DOS M M . 47, o prafouor Ulular 
da Ciando Politica da Unlvonldado Fadara) da Mina* 
Gorais (UFMG). doutor am Ciando Politica paio 
Univoreidodo da Horvord (EUA), ax-pro»idon«a da 
Auaciação Nacional da Po»-Groduoc8o a Patauiia am 
CMnck» Soctoia (Anpocs). 
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